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A Educação Física, ao longo de sua história, foi versada como mera área de 
atividades físicas. Com a LDBEN nº 9.394/96, se situou como componente 
curricular, sendo percebida como área de conhecimento e parte integrante do 
âmbito escolar. A prática pedagógica é uma ação na dimensão social, com 
uma extensa bagagem cultural. Portanto, a ação docente reflete a construção 
de saberes.  Neste âmbito, o professor é aquele que, tendo adquirido o nível de 
cultura necessário para o desempenho de sua atividade, dá direção ao ensino 
e à aprendizagem, fazendo a mediação entre os saberes culturalmente 
estruturados e o aluno. O professor exerce o papel de mediador entre o 
universal da sociedade e o particular do aluno, e para isso o docente precisa 
ter competência, habilidade e comprometimento. A socialização é formadora de 
saberes, de olhares, de significados. Entendemos que a Educação Física urge 
direcionar suas novas ações, dentro da perspectiva de sociedade em que se 
insere. O simples executar necessita, gradativamente e em longo prazo, ser 
suprido pela reflexão da ação motora.  O interesse epistemológico deve 
impulsionar seus profissionais a conhecerem realmente a área, a buscarem 
opções para seus questionamentos e qual a sua efetiva contribuição para a 
Educação Física. O ensino deve ser entendido como uma atividade intencional 
e estruturada de um professor no seio do processo formativo, com vista à 
consecução de determinados objetivos pedagógicos. Compreendemos, 
igualmente, que o ensinar engloba o estudar, o pesquisar, o buscar, o 
socializar, a troca de experiências e vivências. O presente artigo é resultante 
de um recorte da dissertação de mestrado do autor intitulada “Sentido e 
Significado de um Processo de Formação Continuada em Educação Física: 
Professores da Rede Pública Municipal de Ensino de Ibiporã – Pr” e cujo 
objetivo principal foi conhecer a compreensão dos entrevistados acerca da 
disciplina de Educação Física e a sua importância enquanto componente 
curricular e área de conhecimento.  
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Introdução 

No contexto escolar, as ações do professor são sociais e vêm 

permeadas dos saberes que o mesmo já possui, ou seja, quando o professor 
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reflete sobre um conteúdo novo a ser ensinado, esse conteúdo ganha 

significado, tornando assim mais complexo o conhecimento prévio, que é o 

conhecimento que cada um domina e a partir do qual atribui significado ao 

novo. Oliveira (2013) reconhece que a prática pedagógica, aqui compreendida 

como ação profissional do professor no contexto escolar, é intencional na 

dimensão social, com um extenso aporte cultural, refletindo a construção de 

saberes e para desenvolver um processo de reflexão da prática pedagógica é 

conciso ter percepção quanto ao sentido desta ação, que não se desenvolve de 

forma isolada no interior das escolas, mas decorre da interação com outros 

docentes, especialistas, estudantes e suas famílias, consistindo o saber 

docente naquele resultante de um processo coletivo de reflexão da prática 

ainda que articulada a partir do individual.  

Na formação profissional do professor – inicial e continuada – 

torna-se imperativo compreender as singularidades que a distingue dos demais 

profissionais, sendo insuficiente somente possuir formação acadêmica, é 

preciso dedicação, degrau que não se alcança apenas pelo simples querer-ser, 

mas que só estará disponível quando há pacto deste profissional consigo 

mesmo, sob uma ação pautada pela ética e pelo compromisso de crescer tanto 

no plano profissional quanto pessoal. Quanto à formação profissional 

continuada, faz-se necessário que os professores cada vez mais repensem 

suas práticas pedagógicas, potencializando a educação escolarizada na busca 

de melhorias que visem uma educação qualitativamente superior. Tal premissa 

deve ser reconhecida e garantida legalmente pelos poderes públicos, a partir 

do reconhecimento do seu valor pelos próprios professores. Oliveira (2013) 

afirma que discutir os pressupostos da formação do professor é debater como 

assegurar um domínio adequado da ciência, da técnica e da arte da profissão 

docente, ou seja, é tratar da competência para ensinar e aprender. Por 

competência entendemos um “[...] domínio teórico-metodológico que a 

experiência empírica, por si só, é incapaz de garantir [...]” (MORAES, 2008, p. 

3). 

De acordo com a LDBEN no 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – a Educação Física tem a sua obrigatoriedade 

legal, sendo componente curricular obrigatório em todas as fases da educação 



 
 

 
 

básica, possuindo seus saberes escolares. Souza (2012) assevera que a área 

necessita de objetivos e finalidades a serem alcançados no contexto da escola 

referentes ao ensino dos conteúdos de sua especificidade e como componente 

curricular estes objetivos devem estar de acordo com as finalidades educativas. 

Ainda de acordo com Oliveira (2013), presentemente, a Educação Física passa 

por um momento de crise de identidade, de realmente se posicionar enquanto 

disciplina curricular, haja vista que, historicamente, nasceu como uma área cujo 

objetivo era disciplinar os indivíduos a partir dos seus corpos, ou seja, atrelou-

se a um método de dominação do indivíduo e com o passar dos tempos, foi 

agregando conhecimento e concepções à sua historicidade e compreensão. 

França (2009) prossegue ao afirmar que, mesmo situada como área de 

conhecimento pela lei, a área se desfiguraria desse seu caráter e continuaria 

figurando no currículo da escola, mais pela força da lei do que por uma 

legitimidade conquistada ao longo da história. Deste modo, a Educação Física 

não pode apenas figurar como mais uma disciplina legalmente instituída, mas 

como aquela que se atenta ao ser humano que se movimenta. 

O presente artigo é resultante de um recorte da dissertação de 

mestrado do autor intitulada “Sentido e Significado de um Processo de 

Formação Continuada em Educação Física: Professores da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Ibiporã – Pr”, cujo objetivo principal foi conhecer a 

importância de um processo de formação continuada para professores de 

Educação Física em um sistema público municipal de ensino nos âmbitos 

profissional, governamental e pedagógico. Conforme Palma (2006) tal processo 

constava do “Projeto Integrado: formação inicial e desenvolvimento contínuo de 

professores: integrando possibilidade de pesquisa, ensino, e extensão”, 

desenvolvido em parceria entre o município de Ibiporã – Pr e a Universidade 

Estadual de Londrina (UEL). 

 
Formação Profissional Inicial e Continuada de Professores 

 
No Brasil as discussões em torno da formação profissional de 

professores intensificaram-se durante o período de debates que antecedeu a 

aprovação da LDBEN, após a qual professores e pedagogos foram 

denominados “profissionais da educação” (MORAES; PACHECO; 



 
 

 
 

EVANGELISTA, 2003).  A lei, no contexto atual, é que forneceu as bases para 

as novas políticas de formação profissional de professores, destinando o título 

VI, artigos 61 a 67 aos profissionais da educação, delineando três campos de 

formação, na esfera do magistério, sendo a inicial, a pedagógica e a 

continuada. Essa formação está no centro dos debates, investimentos, 

planejamento e implementação de políticas públicas no Brasil, sendo defendida 

e garantida no Plano Nacional da Educação (PNE).  

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996a, p. 1). 
 

O artigo 67 da LDBEN garante que as esferas governamentais, 

devem promover a valorização dos profissionais da educação garantindo-lhes 

“inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 

público [...] período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho” (BRASIL, 1996). Assim sendo, a formação profissional 

continuada, direcionada aos profissionais da educação, especificamente os 

professores, deve ocorrer ao longo de toda a sua trajetória profissional, 

mediante diversas situações do cotidiano que oportunizem ensinos e 

aprendizagens para o exercício profissional docente. É desenvolvida, 

frequentemente, por meio de atividades de estudo, de pesquisa, de discussões, 

de trocas de informações, entre outros.  Assim, tal formação apodera-se de 

uma definição ímpar, no que diz respeito à  

[...] condição para a aprendizagem permanente e para o 
desenvolvimento pessoal, cultural e profissional de professores e 
especialistas. É na escola, no contexto de trabalho, que os 
professores enfrentam e resolvem problemas, elaboram e modificam 
procedimentos, criam e recriam estratégias de trabalho e, com isso, 
vão promovendo mudanças pessoais e profissionais (LIBANEO, 
2004, p. 227). 

 

No âmbito da formação continuada em Educação Física, é 

necessário que a área acompanhe os passos evolutivos do meio em que se 

arraiga, bem como repense e reconstrua as metodologias que a nortearam, 

com o intuito de não desvalorizá-los, mas a partir dessas compreensões, 

redimensionar o que está já está sendo feito, principalmente facilitando o 

intercâmbio com os alunos dos cursos de licenciatura em Educação Física, no 

qual professor atual e o futuro professor discutem, refletem e repensam 



 
 

 
 

práticas pedagógica e suas orientações paradigmáticas. Palma, (2001) 

considera que o processo histórico da formação profissional em Educação 

Física aponta que ele tem-se fixado exclusivamente na técnica, no aprender a 

ensinar, ficando o aprender a aprender sem espaço neste processo. A 

essência talvez esteja na falta de intencionalidade em conhecer quem 

realmente vive essa dificuldade: os professores, como eles almejam essa 

proposta e como ela inferirá na explicitação dos saberes docentes. Ainda 

segundo o autor, uma capacitação que envolva o professor com situações que 

o permitam refletir e pesquisar sobre o seu fazer pedagógico, tendo o seu 

cotidiano escolar e sua sala de aula como ponto de partida, como processo, e 

como ponto de chegada, contribuirá com o desenvolvimento profissional e com 

a construção de um projeto educacional. 

 
Representações Sociais, o Sentido e o Significado 

 
Para Bakhtin (2000), o ser humano não vive sem o signo, 

carecendo deste para compreender o mundo, a si mesmo e aos seres 

humanos com os quais estabelece relações sociais. Destarte, as noções de 

signo são muito mais amplas e discutíveis do que podemos imaginar e o autor 

nos permite visualizar isso, ao afirmar que: 

Um signo é um fenômeno do mundo exterior [...] a ideologia é um fato 
de consciência e que o aspecto exterior do signo é simplesmente um 
revestimento, um meio técnico de realização do efeito interior, isto é, 
da compreensão [...] a própria consciência só pode surgir e se afirmar 
como realidade mediante a encarnação material em signos [...] 
(BAKHTIN, 2002, p. 33). 

 
Ao refletirmos sobre os signos que povoam a cultura humano, 

torna-se imperativo conhecer suas raízes, suas acepções. Assim sendo, 

significado consiste em como a palavra quer descrever no exato, denotação, 

aquilo que está explicitado no dicionário, fechado em si mesmo, unívoco. 

Emana da palavra signo, que é a representação de uma ideia, um objeto, uma 

atividade, um resumo. Deste modo, o significado é o que aquilo realmente 

representa para alguma pessoa, em sua consciência. Porém, um signo pode 

ter diferentes definições e pode variar entre as pessoas, entre as culturas, entre 

diferentes idades, espécies. O significado é um ponto imóvel e imutável que 

permanece estável em todas as mudanças de sentido da palavra em diferentes 



 
 

 
 

contextos, no qual o significado é apenas uma pedra no edifício do sentido 

(VYGOTSKY, 2009, p. 465). Já o sentido consiste em como a palavra se 

comporta em um contexto, num discurso. Está ligado a uma interpretação. Não 

é a simbolização de algo, mas sim o fator causador deste, a descoberta de um 

fator proposital, a interpretação de uma consequência e a sua definição. É a 

soma de todos os fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência. 

Assim, o sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem 

várias zonas de estabilidade variada. O significado é apenas uma dessas 

zonas do sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso e, 

ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata. Como se sabe, em 

contextos diferentes a palavra muda facilmente de sentido (VYGOTSKY, 2009, 

p. 465). 

Pereira (2006, p. 214), afirma que o homem situa-se num 

contexto histórico, dotado de significações, portanto, apropria-se delas. Ainda 

de acordo com a autora, toda e qualquer significação não reflete à maneira de 

um espelho, o homem a possui como sua parte integrante no seio da realidade 

da qual se constitui. No contexto escolar, o professor, também através das 

interações com outros professores, modela a sua pratica pedagógica. De tal 

modo, a compreensão do sentido da prática docente deve ser promovida pelas 

instituições responsáveis pela formação inicial e continuada dos professores. 

No caso dos professores, o significado de seu trabalho é constituído pela 

finalidade da ação de ensinar. Portanto, a atividade pedagógica do professor é 

um conjunto de ações intencionais conscientes, dirigidas para um fim 

específico, que é o ensinar. O esquema abaixo, demonstrado por Palma & 

Palma (2007, p. 7) nos alude que 



 
 

 
 

 
 

Representações sociais são compreendidas como o conjunto 

de explicações, crenças e ideias que nos permitem evocar um dado 

acontecimento, pessoa ou objeto. Tentam explicar os fenômenos do homem a 

partir de uma perspectiva coletiva, sem perder de vista a individualidade. 

Resultam da interação social, pois são comuns a um determinado grupo de 

indivíduos. Segundo Moscovici (2011), na teoria das representações sociais, a 

realidade é dividida entre o universo consensual e o universo reificado. O 

universo consensual é o mundo em que vivemos, enquanto o universo reificado 

é o mundo dos conceitos. No universo consensual, o ser humano está presente 

o tempo inteiro, cada um participa com o saber que possui, falando na hora que 

achar propício, dando palpites, fornecendo informações, fazendo perguntas e 

tomando decisões pelo grupo. Neste, os indivíduos são iguais e livres, no qual 

cada um pode falar em nome do grupo e todos podem discursar que o valor 

para as representações é o mesmo. 

 
Retratando a história da Educação Física na escola 

 
Ao referenciarmos a Educação Física como prática física 

observamos que o ato de educar, a partir do século 17, era concebido como 

uma ação que estava intimamente ligado à disciplina corporal (BETTI, 1991). 

Com o dualismo cartesiano, proposto por Descartes, pressupunha-se a 

ascensão da mente em detrimento ao corpo, donde este deveria ser 

doutrinado, preparado, adestrado. O termo Educação Física advém do século 

18, por meio de obras de filósofos preocupados com a educação, que 



 
 

 
 

concebiam a formação da criança como uma educação integral - corpo, mente 

e espírito – na qual a Educação Física vem somar-se à educação intelectual e 

à educação moral (BETTI, 1992, p. 73). 

No Brasil a presença da Educação Física no âmbito escolar 

remonta ao século XIX. No final deste século, Rui Barbosa, então Deputado 

Geral do Império, emitiu um parecer sobre o projeto denominado “Reforma do 

Ensino Primário e várias instituições complementares da Instrução Pública”, na 

qual, dentre outras conclusões, afirmava a importância da ginástica para a 

formação do cidadão, equiparando-a em categoria e autoridade com as demais 

disciplinas (PARANÁ, 2008, p. 4). De tal modo, ao elencar a importância da 

ginástica na época, aproximamos os marcos para a constituição da área 

enquanto componente curricular escolar, ainda que precocemente.  

De acordo com Castellani Filho (1988), é imperativo que a 

trajetória da Educação Física no Brasil confunde-se em muito dos seus 

momentos com a história dos militares. A introdução da Ginástica Alemã (1860) 

pela Escola Militar criada dois anos após a chegada da família real ao Brasil, a 

fundação da Escola de Educação Física da Força Policial do Estado de São 

Paulo sob a influência da missão militar francesa (1907), a criação do Centro 

Militar de Educação Física pelo Ministério da Guerra e a criação da Escola de 

Educação Física do Exército no Rio de Janeiro, entre outros, são alguns dos 

muitos eventos que alicerçaram sua configuração atual. 

No concernente às tendências que no transcurso deste período 

histórico, nortearam e permearam as ações da Educação Física brasileira, 

citaremos Ghiraldelli Junior (1989), observando-se que a área serviu como 

instrumento ideológico e de manipulação aos interesses governamentais, pela 

saúde e pela esportivização, com as tendências Higienista (1930), Militarista 

(1930-1945), Pedagogicista (1945-1964), Competitivista (após 1964) e a 

Educação Física Popular. Ou seja, no seu início, esteve ligada às instituições 

militares e à medicina, voltada para a promoção da saúde, para a formação de 

seres humanos fortes e saudáveis, bem com a disciplina, sendo o professor da 

área compreendido como um disciplinador, doutrinador e responsável pela 

manutenção da boa forma de seus alunos. Nos anos 30, face à 

industrialização, voltou-se à necessidade de fortalecer e melhorar a capacidade 



 
 

 
 

produtiva do trabalhador, persistindo a figura do professor como o responsável 

pelo doutrinamento de seus alunos face aos objetivos a serem cumpridos. Do 

final da década de 40 até a década de 60 houve o esforço de torná-la disciplina 

comum nos currículos escolares. Após 1964, foi considerada como uma 

atividade prática que visava o desempenho físico e técnico do aluno. A partir do 

fim da década de 70, despontam novas tendências (a psicomotora, a 

desenvolvimentista, entre outras).  

Com a promulgação da LDBEN houve um esforço de 

reformulação das propostas curriculares, tornando a área componente 

curricular da educação básica e o seu professor, ainda que timidamente, 

compreendido como docente de um campo com saberes específicos. Deste 

modo, estabeleceu-se a obrigatoriedade do ensino da Educação Física na 

educação básica, compreendida como educação infantil, ensino fundamental e 

médio, sendo facultativa no ensino superior e no ensino noturno. Apesar de 

garantir o ensino, não pautou os critérios para a organização pedagógica da 

sua especificidade, estabelecendo no artigo 26, 3º, apenas que a mesma deve 

estar “integrada à proposta pedagógica da escola", ajustando-se às faixas 

etárias e às condições da população escolar. Já a Lei no 10.793, de 1º de 

dezembro de 2003, alterou o disposto no § 3º do artigo 26 da LDBEN, 

passando a vigorar que: 

A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno: I – que cumpra jornada de trabalho igual 
ou superior a seis horas; II – maior de trinta anos de idade; III – que 
estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 
estiver obrigado à prática da educação física; IV – amparado pelo 
Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; V – (VETADO) e VI – 
que tenha prole (BRASIL, 2003). 

 
O Conselho Nacional de Educação, ao regulamentar a LDBEN 

estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, no 

qual segundo Palma, Oliveira e Palma (2010, p. 46) encontramos na Resolução 

CEB 02 de 07 de abril de 1998, que instituiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental, artigo 3º, item IV, letra b, a Educação 

Física sendo citada como área de conhecimento. Já a Resolução CEB 03, que 

estabeleceu as diretrizes para o Ensino Médio, datada de 26 de junho de 1998, 

artigo 10, § 2º, considerando a mesma como componente curricular obrigatório. 



 
 

 
 

Segundo os autores (2010, p. 45) a Educação Física na escola tem sido vista 

como área de atividades, sendo que tais constatações são encontradas no 

artigo 1º do Decreto no 69.450/71 da já revogada Lei no 5.692/71 e na LDBEN. 

Ademais, observamos que a Educação Física, com o 

transcorrer dos anos, foi colocada no cerne das discussões como objeto de 

estudos e reflexões acadêmicas, resultando na proposição de uma variedade 

de abordagens para o seu desenvolvimento, particularmente em pesquisas e 

publicações. França (2009), em seu estudo, ao expor com muita particularidade 

as crises e emergências paradigmáticas da Educação Física, desnuda na 

historicidade da área as suas vertentes e aponta os caminhos, denominações e 

entendimentos que a área apresentou ao longo de sua existência. Deste modo, 

tais prerrogativas representaram um avanço considerável, sendo que muitas 

tendências permearam, e ainda caminham livremente no meio profissional, 

influenciando os profissionais e suas respectivas ações. Daólio (2004) pontua 

algumas destas tendências, a saber: abordagem desenvolvimentista; 

abordagem construtivista-interacionista; abordagem crítico-superadora e 

abordagem crítico-emancipatória. 

Se nos pautarmos apenas pelo movimento humano, a 

Educação Física está presente no cotidiano da humanidade desde o momento 

em que o homem primitivo teve a necessidade de lutar, fugir ou caçar para 

sobreviver, ou seja, desde que o mesmo se colocou de pé, correndo, saltando, 

arremessando, puxando, entre outros. Deste modo, compreendemos que a 

Educação Física no contexto escolar não deve ser a responsável por 

selecionar atletas para o esporte de rendimento, muito menos suas aulas 

compreendidas como momentos de descontração, de lazer, de gasto de 

energia. Deve almejar a compreensão do ser humano em sua totalidade. 

Consequentemente, compreendemos ser impossível elencar tais tendências e 

omitirmos Manuel Sérgio (1988) e a Ciência da Motricidade Humana (CMH) 

que aludem o ser humano e o seu movimentar, considerando as relações do 

homem consigo mesmo e dele com demais seres da natureza, apontando-se a 

intencionalidade desse ato. A CMH tem despertado várias pesquisas, 

objetivando ampliar o entendimento acerca do seu objeto de estudo.  



 
 

 
 

Do mesmo modo, a inserção da Educação Física como 

componente curricular, disciplina e/ou área de conhecimento no âmbito escolar 

foi e continua sendo um grande avanço para a educação escolarizada. 

Ademais, a construção de uma educação igualitária, pública e de qualidade, 

não depende exclusivamente de leis, mas medidas e ações governamentais 

que consubstanciem estas leis, garantindo condições concretas para sua 

materialização, bem como que a postura profissional de cada professor 

envolvido no processo tem um papel crucial nesta ação, ao repensar a sua 

profissão, seu papel e sua atuação no cotidiano escolar e no meio social em 

que se insere. Contribui com nossa compreensão ao afirmar que: 

O desafio dos professores da área é utilizar sua autonomia para 
realizar uma investigação científico-pedagógica que inclua as 
multidimensões da realidade, para compreender e operar o real 
compromisso “político” com nossa sociedade (PALMA; OLIVEIRA; 
PALMA, 2010, p. 44). 

 

Procedimentos metodológicos 

                            A dissertação teve como problema central conhecer a 

importância de um processo de formação continuada para professores de 

Educação Física no contexto escolar no âmbito de um sistema municipal de 

ensino. Face à especificidade dos problemas apresentados, utilizou-se a 

abordagem qualitativa. Para a coleta de dados empregou-se a entrevista semi-

estruturada, enfocando três âmbitos: Profissional (grupo 1 – Área Profissional 

Docente), representado por 3 (três) professores de Educação Física (P1, P2 e 

P3)  que participam do processo deste o início, Governamental e o 

Pedagógico (grupo 2 – Áreas de Gestão e Pedagógico), formado pelas 

Secretárias (S1 e S2), Diretoras (D1, D2 e D3) e Coordenadoras Pedagógicas 

(CP1, CP2 e CP3). Já para a elaboração deste artigo, nos pautamos 

unicamente em duas questões. A primeira acerca da importância do Projeto 

Integrados para a área de Educação Física e para o sistema municipal de 

ensino do município de Ibiporã-Pr e a segunda a propósito da concepção de 

Educação Física, com a finalidade de averiguar se o mencionado projeto, 

dentre outros objetivos, contribuiu para com as devidas compreensões acerca 

da área, conforme expostos nos quadros 1 e 2.  

Quadro 01 – Grupo 1- Área Profissional Docente 

Tema Categoria Incidência 



 
 

 
 

Importância do Projeto Integrado para 
a área da Educação Física 

Possibilidade de contextualização P3 

Relevância do processo P1 – P2 

Concepção de  
Educação Física 

Compreensão e valorização enquanto disciplina 
curricular 

P1 – P2 – P3 

Compreensão do processo de ensino e de 
aprendizagem dos saberes escolares 

P1 – P2 – P3 

Fonte: o autor, 2013 
 

Percebemos que, conforme o exposto no quadro 1, os 

professores concebem e defendem a formação continuada como 

imprescindível para a formação docente, sendo conhecedores que os estudos, 

reflexões, debates e trocas de experiências devem ser favorecidas quando da 

viabilização das propostas de formação continuada. Compreendem, além 

disso, que a continuidade dos estudos contribui para com a compreensão da 

profissão docente - e especificamente da área em que se inserem, bem como o 

aparato legal que norteia a educação escolarizada, os direitos e os deveres 

implícitos na carreira, dentre outros, haja vista que suas respectivas formações 

iniciais não os subsidiaram, satisfatoriamente, quando das respectivas 

inserções no mercado de trabalho e no exercício no magistério.  Nóvoa (1995) 

expõe que a formação continuada se dá de maneira coletiva e depende da 

experiência e da reflexão, e que tal processo deve abordar três eixos 

estratégicos: o profissional, a pessoa e a instituição. Logo, investir no ser 

humano, oportunizando um espaço social, para interlocução dos saberes 

docentes e das experiências torna-se imprescindível, pois a formação 

não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de 
técnicas), mas sim por meio de um trabalho de reflexividade crítica 
sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal  (idem, 1992, p. 25).  
 

Quadro 02 – Grupo 2: Áreas de Gestão e Pedagógico 

Tema Categoria Incidência 

Importância do Projeto 
Integrado para a área da 

Educação Física 

Possibilidade de contextualização D1 – D2 – CP1– CP2  

Relevância do processo D1 – D2 – CP1– CP2 – CP3 – 
S1 – S2 

Concepção de  
Educação Física 

Compreensão e valorização enquanto 
disciplina curricular 

D1 – D2 – D3 – CP1– CP2 – 
CP3 – S1 – S2 

Compreensão do processo de ensino e de 
aprendizagem dos saberes escolares 

D1 – D3 – CP1– CP2 – CP3 – 
S1 – S2 

Concepção de um bom professor de 
Educação Física 

D1 – D2 – D3 – CP1– CP2 – 
CP3 – S1 – S2 

Fonte: o autor, 2013 
 

Ao analisarmos o quadro 02, percebemos que, no contexto 

geral, os integrantes do grupo 2, compreendem a importância de um processo 

de formação continuada para os professores da rede municipal de ensino e, na 

especificidade da Educação Física, o quanto foi importante para que a área 



 
 

 
 

fosse reconhecida, valorizada, compreendida (ainda que aparentemente), pois 

ao propor uma prática reflexiva, relegou o que era perpetuado no meio escolar, 

ou seja, a prática pura e simples. Deste modo, e de acordo com Contreras 

(2002), compreendem que o professor que reflete na ação necessitará, 

também, refletir sobre a estrutura organizacional, os valores abrangidos no 

contexto escolar e as condições do trabalho docente, compreendendo como 

esses fatores interferem diretamente na prática e na construção da sua 

autonomia profissional. Tais premissas, no período de 2006 a 2012, foram 

oportunizadas pelo município em epígrafe, porém falta ao quadro do magistério 

municipal e, especificamente, aos professores da área, graus maiores de 

engajamento, compromisso e envolvimento, objetivando que as mudanças, no 

e do cotidiano escolar, efetivamente aconteçam.   

Face às categorizações nos quadros 1 e 2, percebemos que o 

projeto oportunizou que os professores participantes estudassem, refletissem, 

dialogassem entre si e com os estudantes do curso de licenciatura em 

Educação Física da UEL e, principalmente, a partir dessas ações, se 

comprometessem e ao compreender sua função docente, reconstruíssem suas 

bases epistemológicas e utilizassem desses constructos em suas práticas 

pedagógicas. Quanto aos integrantes do grupo 2, percebemos que apesar de 

conhecerem o projeto e sua relevância para a área, visualizam, ainda que 

superficialmente, as mudanças gradativas dos seus professores e as suas 

práticas pedagógicas, mas não se atentam às especificidades da área, mesmo 

considerando a mesma uma disciplina curricular, com saberes e ações 

específicas.  

 
Considerações finais 

 
 Torna-se importante destacar que a maioria dos integrantes do 

Grupo 2, devem se atentar em dois importantes aspectos: a) A concepção do 

papel e a relevância da disciplina de Educação Física no contexto escolar e b) 

a importância de um processo de formação profissional continuada na vida do 

professor, pois ao desempenhar a função de gestor no âmbito educacional, o 

professor tem a obrigação de conhecer, defender, argumentar, diferenciar, 

contextualizar e gerir todo um contexto de pessoas, haja vista que os aspectos 



 
 

 
 

a e b foram os principais impulsionadores de todo o trabalho desenvolvido de 

2006 e 2012. De tal modo, conclui-se a notoriedade de se construir no corpo 

docente das instituições de ensino a capacidade de pensar e agir, num 

processo contínuo de reflexão da própria prática pedagógica, como fator 

determinante para que essa ação torne-se mais consciente, crítica, competente 

e transformadora.  

Igualmente, atestamos que a maioria dos entrevistados dos 

grupos 1 e 2, durante a formação inicial, não foi formada (ou estimulada) para 

refletir sobre o seu campo de atuação, sobre os conhecimentos, sobre a sua 

prática, enfim, sobre a imensa amplitude da Educação e especificamente sobre 

Educação Física. Ocasiona-se, assim, o distanciamento dos professores na 

reflexão sobre fins e especificidade de sua área, contentando-se os mesmos 

com o particular dolo de apenas definir os meios e nunca compreendê-los. 

Conforme Paulo Freire (1996), somos conhecedores que o ato de estudar é 

manifestar, expressar e compreender na maior profundidade possível 

determinado conhecimento e a sua abrangência nas relações sociais, e que 

nós, professores, nesta particularidade, não devemos nos furtar à ousar, a se 

aventurar, a querer sempre mais. Ainda segundo o autor, a responsabilidade 

ética, política e profissional do professor lhe coloca o dever de se preparar, de 

se capacitar, de se formar antes mesmo de iniciar sua atividade docente. Esta 

atividade exige que sua preparação, sua capacitação, sua formação se tornem 

processos permanentes. Sua experiência docente, se bem percebida e bem 

vivida, vai deixando claro que ela requer uma formação permanente do 

professor. Formação que se funde na análise crítica de sua prática e que, por 

conseguinte, oportunize mudanças gradativas.  
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